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Resumo 
O artigo tem como objetivo principal analisar a segre-
gação ocupacional por gênero e raça e seu impacto no 
diferencial de renda no Brasil entre 1986 e 2015. Para isso, 
replicamos cinco índices multigrupos desenvolvidos por 
Del Río e Alonso-Villar (2015) que abarcam medidas globais 
e locais e permitem a decomposição da desigualdade 
salarial. Por meio da análise da segregação ao longo do 
tempo, observamos que processos econômicos, sociais 
e políticos nesses 29 anos levam a uma estrutura ocupa-
cional e um mercado de trabalho mais igualitário no Brasil. 
Além disso, também realizamos análises para trabalha-
dores com ensino superior completo e para as regiões Sul 
e Sudeste. Os resultados apontam uma queda na segre-
gação ocupacional, principalmente por gênero, apesar 
das heterogeneidades encontradas por escolaridade e na 
definição salarial (discriminação).
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Abstract
The main objective of this paper is to analyze the occupa-
tional segregation by gender and race, and its impact on 
the income gap in Brazil between 1986 and 2015. In this 
sense, we replicated five multigroup indexes developed 
by Del Río e Alonso-Villar (2015). They present global and 
local measures that allow to decompose wage inequality. 
Through the timely segregation analysis, we observed that 
economic, social and political processes in these 29 years 
led to equal occupational structure and labor market in 
Brazil. In addition, we only studied workers who attended 
higher education, in the South and Southeast regions. 
Results point out to a decreasing occupational segre-
gation, especially by gender, although heterogeneities by 
schooling and on wage definition (discrimination) have 
been found.

Recibido: 30/7/2019 
Aceptado: 3/1/2020

Introduçao

Fatores sociais determinantes na escolha laboral por raça e gênero 
apresentam grande impacto na estrutura das ocupações dentro do 
mercado de trabalho brasileiro. Neste artigo investigamos tendências e 
mudanças da segregação ocupacional no Brasil por grupos de gênero 
e raça por meio dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE) 
dos anos de 1986, 1995, 2005 e 2015. Para tal finalidade, em consonância 
com motivações teóricas, replicamos índices multigrupos desenvol-
vidos por Del Río e Alonso-Villar (2015)1, que nos permitem observar (i) a 
concentração dos grupos; (ii) a diferença salarial decomposta em segre-
gação e discriminação, e (iii) a sua variação temporal. 

Além disso, buscando compreender a segregação ocupacional por 
gênero e raça em níveis mais desagregados, realizamos análises para 
trabalhadores com ensino superior e para as regiões Sul e Sudeste do 
país. A escolha desses recortes justifica-se, respectivamente, pela 

1  O presente trabalho lança mão de metodologia desenvolvida por Del Río e Alonso-Villar 
(2015) para analisar questão similar nos Estados Unidos entre 1940 e 2010.
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mudança estrutural nos grupos educacionais devido à ampliação do 
ensino superior no país e pela maior média salarial nas regiões Sul e 
Sudeste2. 

Os resultados encontrados refletem processos de ordem econômica, 
social e política que ocorreram no Brasil entre as décadas de 1980 e 
2010. Como grande parte do mundo desenvolvido e em desenvolvi-
mento, o mercado de trabalho brasileiro passou por transformações, 
como a diminuição dos setores primários e secundários e o aumento do 
setor terciário desde a década de 1970, conformando uma nova 
demanda laboral (Kon, 2006). Concomitantemente, houve transfor-
mações por parte da oferta, com o aumento da participação das 
mulheres na força de trabalho (Costa Ribeiro & Machado, 2018) e o 
aumento médio da escolaridade (Alves de Brito, 2017).

Desse modo, a análise da segregação ocupacional mede a forma como 
processos econômicos, políticos e sociais impactam a estrutura 
produtiva por raça e gênero. Observa-se se a expansão do setor terciário 
foi favorável à inserção das mulheres, ou se foi apenas uma “expansão 
segregada”, em que elas foram incorporadas em setores distintos dos 
homens. Além disso, é possível observar se a expansão do ensino 
superior tem levado a um mercado de trabalho mais igualitário, seja por 
gênero, seja por raça.

Portanto, busca-se sublinhar e mensurar os efeitos para brancos/as e 
negros/as, de maneira combinada, comparando um intervalo de 29 
anos. Por meio da segregação e da discriminação, os indivíduos são 
analisados com base na distribuição desigual da estrutura ocupacional. 
Diante das indagações levantadas, articulou-se os achados dos estudos 
de gênero aos estudos de relações raciais. Charles e Grusky (2004) 
demonstram que países que apresentam maior igualdade de gênero 
continuam a ter altos níveis de segregação ocupacional por gênero e, 
assim, salientam a relevância da realização de estudos com medidas 
apropriadas para explanar a distinção horizontal existente na segre-
gação ocupacional. Pautados por esse objetivo, buscamos neste artigo 

2  A região Centro-Oeste também apresenta alta média salarial comparada às outras regiões do 
Brasil. Contudo, optamos por não inclui-la na análise devido à alta variação salarial entre os 
estados que a compõem, problema que não ocorre nas regiões Sul e Sudeste. Vale ressaltar, 
ainda, que em 2016 os sete estados das regiões Sudeste e Sul do Brasil representavam juntos 
70 % do PIB nacional, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2018), indicando um recorte economicamente mais dinâmico que o restante do país.
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descrever e salientar os mecanismos por meio dos quais se dá a segre-
gação ocupacional e estimar seu impacto na desigualdade salarial entre 
os anos de 1986 a 2015 no Brasil.

O artigo divide-se em quatro seções, além desta introdução. Na primeira 
seção apresentamos um esforço de discussão teórica, introduzindo as 
justificativas do estudo, situando o Brasil dentro de uma perspectiva 
regional e global. Na segunda apresentamos os dados e a construção 
dos índices desenvolvidos por Del Río e Alonso-Villar (2015), que foram 
analisados na terceira seção, dedicada à apresentação de resultados. Na 
quarta e última seção, discutimos os resultados encontrados com base 
na abordagem teórica aqui utilizada e apresentamos a conclusão.

Retrato da segregação ocupacional por 
gênero e raça no Brasil 

No presente estudo, analisamos as mudanças na estrutura ocupacional 
brasileira entre 1986 e 2015 e como elas alteraram a inserção e a recom-
pensa salarial por gênero e raça. Nesta seção, elencamos a importância 
de estudos sobre a estrutura ocupacional de sociedades contempo-
râneas, a relevância e as implicações do estudo de gênero e raça no 
mercado de trabalho, e identificamos o contexto social e econômico no 
qual esta análise se insere.

O estudo da estrutura ocupacional é basilar para a sociologia e a 
economia na modernidade. Desde os clássicos estudos de Marx e 
Engels e de Weber até as mais recentes categorizações socio-ocupa-
cionais (Blau & Duncan, 1967; Ganzeboom & De Graaf, 1984; Erikson & 
Goldthorpe, 1992; Wright, 2005), buscou-se retratar como as sociedades 
modernas permanecem imbricadas em formas de reprodução de 
desigualdades, embora mais fluidas que as presentes em sociedades 
pré-capitalistas. De maneira geral, demonstrou-se que o aumento da 
complexidade da sociedade e da economia não deixou de correlacionar 
posições no mercado de trabalho a poder, prestígio, chances de vida, 
recompensas salariais, dentre outros (Charles & Grusky, 2004; Costa 
Ribeiro, 2007, 2017; Hirata, 2009).

Contudo, estudos sobre mobilidade social (Costa Ribeiro, 2007; Erikson 
& Goldthorpe, 1992) desvelaram que o status socioeconômico não é 
somente resultado de esforços individuais, sendo afetado também por 
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características de origem. A posição ocupacional alcançada pelo 
indivíduo é associada à classe de seus pais, bem como outras variáveis 
da chamada “origem socioeconômica” como nacionalidade, status 
migratório (Piore, 1979), gênero e raça. Esses efeitos de origem podem 
ser observados no mercado de trabalho, onde grupos de raça e gênero 
se concentram em determinadas ocupações. 

A segregação ocupacional por gênero é dada por uma conformação de 
fatores que levam à distribuição desigual entre mulheres e homens na 
estrutura laboral. A socialização tende a atribuir aos indivíduos desde a 
infância papéis “de homens” e “de mulheres” que vão sendo reforçados 
durante todo o ciclo de vida (Hirata & Kergoat, 2007). Ainda, mulheres 
são vistas como mais aptas para determinadas funções que para outras, 
como se houvesse pré-disposições naturais, processo chamado pela 
literatura de “essencialismo de gênero” (Charles & Grusky, 2004). Dessa 
maneira, forma-se um ciclo vicioso no qual as mulheres optam mais 
frequentemente por determinadas carreiras —nas áreas de saúde, 
cuidado, docência infantil, etc.— que por outras, bem como são mais 
bem recebidas por contratantes em funções “de mulher” do que 
naquelas entendidas como “de homem”.

A teoria clássica sobre segregação ocupacional por gênero recai sobre 
escolhas ocupacionais específicas pelos grupos no mercado de trabalho 
(Becker, 1957). Tais abordagens apontam, por exemplo, que mulheres 
com filhos tendem a escolher empregos mother-friendly, com jornadas 
de trabalho menores e menos exposição a riscos. Contudo, não há 
evidências empíricas suficientes que corroborem essa hipótese 
(England, 2008; Reskin & Debra, 2000). Estudo recente sobre fecun-
didade no Brasil demonstrou que mulheres com filhos de até um ano 
de idade tendem a estar mais fora do mercado de trabalho do que 
mulheres com filhos mais velhos. Além disso, apesar de a taxa de fecun-
didade ter apresentado forte queda na década de 2010 para todos os 
grupos de mulheres, as negras ainda apresentam as maiores taxas de 
fecundidade recente (filhos menores de um ano de idade), o que pode 
impactar sua permanência no mercado de trabalho (Cavenaghi & 
Berquó, 2014). Aqui, se pressupõe que existam preferências de trabalho 
relacionadas especificamente ao gênero e/ou à raça que levariam a 
diferentes escolhas ocupacionais.
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Os padrões de segregação podem ser exemplificados pela sobrerrepre-
sentação de mulheres em ocupações tipicamente femininas, quais 
sejam profissionais assalariados (white-collar)3 e, principalmente, o setor 
de cuidados e reprodução da vida (pink-collar)4. Ambos apresentaram 
considerável crescimento nas economias pós-industriais, um viés que 
se atribui principalmente ao “essencialismo de gênero”. Outro exemplo 
é a sub-representação de mulheres em empregos mais valorizados 
socialmente, com altas recompensas e remunerações. Essa forma de 
desigualdade é enfrentada pelo igualitarismo de gênero, e apresenta 
seus maiores efeitos sobre as ocupações de trabalhadores manuais e 
profissionais (Charles & Grusky, 2004). 

A raça tem importante papel no cenário de desigualdades de gênero. 
Mulheres negras, assim como homens negros, possuem menor qualifi-
cação além de sofrerem com a discriminação por gênero, a qual 
também incide sobre mulheres brancas (Soares, 2000). Ao analisar os 
quatro grupos —homens negros, homens brancos, mulheres negras, 
mulheres brancas— Soares (2000) decompôs as fontes do diferencial 
salarial, e demonstrou como elas atuam sobre cada um deles. Segundo 
o autor, a definição salarial de um indivíduo decorre de três fatores: 
formação, inserção e definição salarial. A diferença salarial dos homens 
negros com relação aos homens brancos se deve aos dois primeiros 
fatores, ou seja, menor escolaridade e inserção em ocupações de menor 
prestígio, principalmente manuais. Para as mulheres brancas, pesam os 
dois últimos fatores, dado que elas se encontram em ocupações inter-
mediárias e, mesmo com maior escolaridade e ocupando os mesmos 
cargos, recebem menos. Por fim, as mulheres negras sofrem com os 
três aspectos. Com relação aos homens brancos, em 1987, homens 
negros recebiam 11 % a menos devido à discriminação, sendo que esse 
valor era de 37 % para as mulheres brancas, e 48 % para as mulheres 
negras. Em 1998, esses valores passam para 15 % , 29 % e 39 % (Soares, 
2000).

3  Trabalhadores de colarinho branco são geralmente os que trabalham em escritórios, 
gabinetes, gerenciamento ou administração.

4  Colarinho rosa é um termo normalmente usado para descrever mulheres trabalhadoras 
do setor de serviços, como babás, esteticistas, floriculturistas, domésticas, recepcionistas, 
secretárias, garçonetes, massagistas, enfermeiras, professoras, entre outras. 
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A segregação ocupacional por gênero e raça passa por transformações 
causadas por processos políticos e macroeconômicos. No período 
analisado neste artigo, entre 1986 e 2015, o Brasil perpassa por diferentes 
ciclos, como crises contínuas ao longo da década de 1980, expansão do 
Estado de bem-estar social e o chamado “milagrinho” nos anos 1990 e 
2000 (Carvalho, 2018), até o período recessivo em meados dos anos 2010.

Nos anos 1970, a economia mundial sofre uma forte transformação com 
a reestruturação produtiva, que influencia a estrutura e o mercado de 
trabalho nas décadas seguintes. Segundo Kon (2006), essa tendência 
expressa-se em uma queda nas ocupações agrícolas, na expansão do 
setor de serviços, e na transformação do setor industrial por meio da 
substituição do modo de produção fordista pelo toyotista. No Brasil, isso 
se expressa com o aumento do setor terciário, que passa de aproxima-
damente 40 % do total de ocupações em 1970 para mais de 60 % em 
2005. O autor demonstra, ainda, que entre 1990 e 2005 grupos ocupa-
cionais técnicos, de construção e comércio aumentaram enquanto 
diminuíram os grupos de administração, agropecuária, transportes e 
comunicação (Kon, 2006). Regionalmente, no entanto, não é possível 
identificar tendências diferenciais para as transformações produtivas.

Essas alterações de ordem macroeconômica levaram a transformações 
recentes da estrutura ocupacional. Carvalhaes, Barbosa, Souza e Ribeiro 
(2014) demonstram que entre 2002 e 2012 houve queda na desigualdade 
de retorno salarial no Brasil devido a mudanças entre e intraocupações. 
Por um lado, em termos salariais, as ocupações se tornaram menos 
desiguais, de maneira que a distância se tornou menor. Por outro lado, 
houve também uma redução nas desigualdades internas às ocupações; 
isto é, ao estar em uma mesma ocupação, reduziu-se a diferença salarial 
entre aqueles mais bem pagos, e aqueles que recebiam menos 
(Carvalhaes et al., 2014). Isso é, em partes, semelhante ao ocorrido no 
México até a década de 1990, onde a queda no coeficiente de Gini se 
deu, principalmente, devido às alterações na estrutura laboral do país 
(Cortés, 2003).

Sendo assim, as mudanças decorrentes do perfil da demanda possuem 
destaque, embora também haja mudanças na oferta da mão-de-obra 
no mercado de trabalho brasileiro. A partir dos anos 1990, teve início no 
Brasil uma expansão do ensino superior que elevou o número de matrí-
culas de 1,5 milhão em 1995 para 6,5 milhões em 2015 (INEP, 1995, 2015). 
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Além do aumento na oferta de trabalhadores com maior qualificação, 
reduziu-se a sub-representação por raça e classe no ensino superior 
(Alves de Brito, 2017; Costa Ribeiro, 2016; Marteleto, Marschner, & 
Carvalhaes, 2016). Outro ponto que merece atenção é o aumento da 
População em Idade Ativa acompanhado da queda na Razão de 
Dependência, fenômeno que tem sido observado no país desde o início 
dos anos 2000 e que tem seu ápice previsto para a década de 2030 
(Alves, Vasconcelos, & De Carvalho, 2010; Lima, Tomás, & Queiroz, 2015).

O artigo, portanto, debruça-se sobre a segregação e as recompensas 
dos grupos de gênero e raça no mercado de trabalho brasileiro. A partir 
da análise realizada, buscamos responder se o mercado de trabalho se 
tornou um ambiente mais igualitário nas últimas três décadas, e se as 
mudanças políticas, econômicas e sociais revelaram uma diminuição 
nas disparidades ocupacionais e salariais.

O índice e os dados

A análise dos dados sobre a estrutura ocupacional brasileira por gênero 
e raça foi feita com base em dados de quatro anos da Pesquisa Nacional 
de Amostra por Domicílio (PNAD): 1986, 1995, 2005 e 2015. Por meio 
delas, pode-se ter um panorama da segregação ocupacional no Brasil 
em três décadas. A pesquisa, realizada pelo IBGE, teve mudanças ao 
longo do tempo. Como exemplo, podemos citar sua representatividade: 
só a partir de 2004 a amostra passou a contemplar todo o território 
nacional (Barbosa, 2014). Por conta disso, a análise foi feita para todas as 
regiões, com exceção de áreas rurais do Norte, conforme a representa-
tividade do ano de 1986. 

A estrutura ocupacional foi analisada por meio das categorias da 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que possui variações ao 
longo dos anos contemplando 347 ocupações em 1986, 372 em 1995, 
482 em 2005 e 479 em 2015. Tais variações, no entanto, não refletem 
grandes oscilações nos resultados finais, uma vez que o objetivo dos 
índices aplicados é analisar a heterogeneidade interna a cada grupo 
ocupacional por raça e gênero5.

5  Além disso, convém destacar que no artigo de referência (Del Río & Alonso-Villar, 2015), 
as autoras também lidaram com oscilações no número de ocupações entre 1940 e 2010 
(mínimo de 269 e máximo de 389). Outro ponto relevante é que testamos os índices com 
outras classificações, como o ISCO (Classificação Internacional de Ocupações) e o EGP, de 
apenas 11 categorias. De maneira geral, todas as variações são sensíveis aos índices. Por outro 
lado, optamos por permanecer com a CBO, uma vez que quanto maior o número de grupos, 
maior o nível de detalhamento da análise (Del Río & Alonso-Villar, 2015).
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Juntamente às variáveis de raça, gênero e ocupação, há, ainda, a renda 
horária (rendimento do trabalho principal dividido pelo número de 
horas trabalhadas e multiplicado por 44), que serve de medida para 
analisar o retorno salarial para cada uma dessas categorias6. Por meio 
dela, é possível responder em que medida as diferenças salariais se 
devem à segregação ocupacional, e em que medida indivíduos de 
grupos raciais e de gênero recebem a mais ou a menos mesmo estando 
na mesma ocupação (o que indica a discriminação). A variável gênero é 
dividida entre homens e mulheres, conforme a PNAD, e a variável raça 
foi agrupada em brancos e negros (pretos e pardos), sendo excluídas 
as demais.

As análises foram realizadas em três etapas: a primeira contempla todos 
os adultos entre 25 e 55 anos no mercado de trabalho brasileiro; em um 
segundo momento, realizamos uma análise restrita aos indivíduos com 
ensino superior, buscando comparar apenas aqueles com nível de 
escolaridade similar; por fim, analisamos somente as regiões Sul e 
Sudeste, de maneira a responder se os resultados têm variações 
regionais. Uma vez que não se trata de uma análise multivariada, tais 
recortes permitem “controlar” a influência da escolaridade e das 
diferenças regionais nos resultados.

Com essas informações, foram gerados índices para a análise da 
concentração dos grupos de raça e gênero dentro das ocupações, e o 
ganho salarial médio de cada um desses grupos. O uso de índices 
descritivos promove ganhos e perdas devido ao mesmo motivo: sua 
simplicidade. Isto é, por meio de índices, é possível produzir informações 
objetivas e comparáveis para fenômenos difusos. Com poucos indica-
dores, pode-se afirmar se processos de segregação estão sendo 
intensificados ou reduzidos com o passar do tempo. Como perdas, 
pode-se indicar o fato de que não se trata de análises multivariadas, 
controladas por covariáveis observadas.

O índice em questão foi desenvolvido por Del Río e Alonso-Villar (2015), 
chamado pelas autoras de medidas de segregação local (Local 
Segregation Measures). Trata-se de um índice de segregação que pode 
ser decomposto para subgrupos sociais; por isso é chamado de local. 

6  O rendimento do trabalho principal utilizado não foi deflacionado, uma vez que se trata de 
uma medida comparativa em determinado ponto do tempo.
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Em comparação aos índices mais usuais na literatura sociológica e 
econômica, como o Índice de Dissimilaridade, destacamos três 
diferenças: (i) é um índice multigrupo, que abarca a inserção de uma 
grande quantidade de clivagens, especialmente as étnico-raciais. 
Outros índices permitem a comparação apenas entre dois grupos, 
restringindo as possibilidades ou exigindo a estimação de vários 
cálculos7; (ii) além do fato de ser multigrupo, ele parte do nível global 
—aponta o quanto aquela população é segregada— para um nível 
“local”, podendo indicar o quanto cada subgrupo “contribui” para a o 
índice geral, e (iii) permite mensurar os ganhos e perdas salariais de 
cada grupo por meio do índice Egap, que ainda mede quanto da 
diferença salarial se deve a variações entre e intraocupações – isto é, ele 
delimita se a renda média de cada grupo se deve ao nível de renda das 
ocupações em que os indivíduos se encontram ou à discriminação 
contra eles.

O índice é elaborado em cinco etapas. Nas três primeiras, mede-se a 
segregação, havendo uma medida global que permite a comparação 
entre diferentes recortes sociais, temporais ou espaciais. As duas últimas 
medidas decompõem a diferença salarial dos grupos, considerando as 
distribuições em ocupações segundo seus retornos salariais.

Medidas de segregação. O primeiro índice elaborado por Del Río e 
Alonso-Villar (2015) reflete um valor local para toda a estrutura ocupa-
cional analisada. Levando em consideração a concentração e/ou 
dispersão de cada um dos grupos, o índice serve de comparação da 
segregação entre os anos analisados, e se dá pela seguinte equação: 

                                   (1)

onde, e daqui em diante, representa a quantidade de indivíduos de 
cada grupo g  em cada ocupação t, ao passo que C g é o total de indivíduos 
do grupo g  na amostra. Além disso, T  representa o total de observações 
na amostra. O índice Ф varia entre 0  e máximo ln(T), e é interpretado 
como a quantificação da segregação de cada grupo.

7  No estudo original, são incorporados oito grupos: negros, latinos, asiáticos e brancos, divididos 
entre homens e mulheres (Del Río & Alonso-Villar, 2015).
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Na etapa posterior, trata-se de um índice global que, além de permitir 
uma análise da estrutura como um todo, é utilizado na elaboração do 
terceiro índice. A estatística M  utiliza-se das medidas Ф  de cada grupo 
g e, como a maioria dos índices binários, quanto mais baixo, menor a 
segregação daquela população, sendo 0 o valor que indica total 
igualdade na distribuição populacional nas ocupações j.

                                   

                                                  (2)

Estabelecido o valor de M, que pode ser utilizado para comparações 
temporais, é calculado o último índice de segregação. Del Río e Alonso-
Villar (2015) nomearam este terceiro índice de “contribuição do grupo g”. 
Ele representa o quanto a segregação de um grupo específico contribui 
para a segregação global naquele aspecto; neste caso, na segregação 
ocupacional. 

       (3)

O valor obtido para cada grupo é interpretado como a proporção que a 
sua distribuição, ponderada pelo tamanho do grupo, influencia na 
segregação global. Logo, a soma de todos os valores é igual a 1. Dessa 
maneira, temos três índices que indicam a segregação ocupacional 
local e global, de forma que se pode observar a relação entre elas, uma 
vez que o aumento no primeiro tipo explica a variação no segundo.

Decomposição da desigualdade. Na segunda etapa de elaboração e 
estimação dos índices estão aqueles que medem os ganhos e perdas 
salariais devido à sub ou à sobrerrepresentação em determinados 
grupos ocupacionais. Isto é, se o grupo de homens tem sobrerrepresen-
tação em ocupações não manuais, de gerência ou supervisão, ou ainda 
como empregadores, que têm renda média superior à média global, 
então eles terão consequências positivas em termos salariais da 
estrutura ocupacional.

Dentre os mecanismos de aumento e diminuição das desigualdades 
estão a segmentação das ocupações no mercado de trabalho e a discri-
minação. Os índices propostos por Del Río e Alonso-Villar (2015) 
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mensuram ambas por meio da variação da renda entre e intragrupos. 
Sendo assim, a segmentação é mensurada pelo índice г, a discrimi-
nação pelo Δ, além da soma de ambos dada pelo Egap.

            (4)

Aos índices de decomposição são acrescidos outros estimadores para o 
cálculo referentes às rendas médias (por grupo g, por ocupação wj e total 
da população). Para o índice г utiliza-se o rendimento médio do trabalho 
principal para cada ocupação, wj , e o rendimento médio global, w´. Sua 
interpretação é feita em termos percentuais, indicando o quanto da 
renda média de cada grupo se deve às ocupações em que eles estão 
mais concentrados.

Já o índice Δ conta com a inclusão do estimador que é a renda média 
do grupo g na ocupação j que, como se pode notar na equação 5, é 
subtraído da renda média da ocupação, wj . Isso representa a diferença 
das rendas médias de um grupo pela ocupação como um todo. Se 
negativo, quer dizer que os salários médios de cada grupo de raça e 
gênero estão abaixo da média.

        (5)

Dessa forma, o índice Δ  fornece o percentual da variação entre grupos, 
entendida como a discriminação entre os grupos de gênero e raça. 
Como em г, esse índice também é interpretado no percentual que a 
renda média do grupo g varia. Se um grupo possui Δ =20 % , quer dizer 
que a média de renda desse grupo é 20 % maior devido à discriminação. 
Por fim, Del Río e Alonso-Villar (2015) sugerem a soma de ambos os 
índices de decomposição, chamado de Egap.

         (6)

Os índices apresentados por Del Río e Alonso-Villar (2015) podem ser 
compreendidos como um conjunto de operações complementares a 
esforços anteriores de mensuração da segregação ocupacional, com a 
vantagem de possibilitarem a estimação de ganhos e perdas salariais 
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dos grupos. Além disso, a decomposição do diferencial, entre e intra-
grupos, permite entender os diferentes processos de segmentação e 
discriminação aos quais os grupos raciais e de gênero são submetidos 
no mercado de trabalho.

Quadro 1 
Índices de Local Measure Segregation, cálculos e interpretações

# Cálculo Interpretação

1

Índice utilizado como medida de 
segregação da população g no 
determinado ponto do tempo. Quanto 
mais os grupos de raça e gênero 
forem concentrados em determinadas 
ocupações, maior o seu valor (varia 
entre 0 e 1).

2

O índice M também reflete toda 
estrutura ocupacional, além de ser 
possível sua decomposição por raça e 
gênero. Ou seja, por meio dele, sabe-
se quanto da segregação se deve a 
cada um dos recortes sociais (varia 
entre 0 e 1).

3

O índice de contribuição reflete qual 
dos grupos está mais concentrado e 
influência para os índices globais 1 e 
2. Logo, se o valor de um grupo for 
0,30, quer dizer que 30 % do índice 
global se deve à sua distribuição na 
estrutura.

4

O índice 4 também é dado por 
grupo, e reflete o quanto do salário 
médio de cada um é influenciado 
pela segregação. Logo, se um grupo 
estiver em ocupações que pagam 
salários maiores, seu índice será 
positivo e maior; não há limites 
de variação, podendo ser positivo 
ou negativo, e é lido em termos 
de proporção ou percentual, se 
multiplicado por 100.

(continua)
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# Cálculo Interpretação

5

O valor de delta também é dado para 
cada um dos grupos, refletindo a 
soma das diferenças entre a renda 
média em cada ocupação j e a média 
paga para a ocupação em que ela se 
insere. Trata-se de uma medida de 
discriminação salarial, já que reflete 
as diferenças de rendimento por 
grupo de indivíduos que preenchem 
as mesmas ocupações. Também 
é lido em termos de proporção ou 
percentual, em caso de multiplicação 
por 100.

6 Egap = Δ+ г

O Egap mede quanto cada grupo 
recebe a mais ou a menos que a 
média global de salários. Por ele, 
pode-se decompor quanto dessa 
diferença se deve à segregação 
(índice 4) e à discriminação (índice 
5).

Fonte: Elaboração própria.

Resultados

Antes de adentrar às especificidades dos índices analisados, apresenta-
remos estatísticas descritivas que auxiliam na compreensão do cenário 
ocupacional por gênero e raça no Brasil entre 1986 e 2015. As análises 
foram realizadas para o mercado de trabalho brasileiro, bem como seus 
recortes para aqueles com ensino superior completo, e aqueles 
residentes nas regiões Sul e Sudeste. A Tabela 1 descreve a participação 
e o diferencial salarial entre os grupos. No intervalo de 29 anos, a 
principal mudança foi observada na participação de homens brancos, 
que têm uma redução de 35,4 % para 23,2 %, enquanto os demais grupos 
têm aumento, destacando-se as mulheres negras, com 8,9 % a mais na 
participação total.

Em termos de desigualdade salarial média, com o passar das décadas, a 
diferença também vai se tornando menor. Em 1986, os homens negros 
recebiam 53 % do salário médio de um homem branco, enquanto para 
as mulheres brancas esse percentual era de 68 % e para as negras, 35 % . 
Os valores identificados em 2015 são maiores: 58, 88 e 50 %, respectivamente.

Quadro 1 (continuaçao)
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Por escolaridade, observamos que trabalhadores com ensino superior 
recebem salários mais elevados. Em 1986, um indivíduo com diploma 
universitário recebia um salário médio 3,96 vezes maior que outro sem 
tal diploma. Nos anos 1995 e 2005 essa razão é de 4,85 e 4,00 vezes, 
atingindo sua menor diferença em 2015, de 3,58 vezes.

Assim como a escolaridade, as regiões também apresentam heteroge-
neidades, principalmente no que se refere à razão dos salários médios. 
De maneira geral, as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste têm médias 
maiores que as regiões Norte e Nordeste. Essas diferenças se acentuam 
ao longo do tempo, sendo que em 2015, um trabalhador no Sudeste 
recebia em média 41 % a mais que um trabalhador no Norte do Brasil.

A partir da análise, é possível observar se homens e mulheres, brancos 
e negros, estão concentrados em determinadas categorias em compa-
ração a outras, e em que medida isso afeta a renda desses trabalhadores. 
Para observar essa distribuição, uniu-se as ocupações nos Grandes 
Grupos (Major Groups) da ISCO8 (International Standard Classification 
of Occupations). 

No Gráfico 1, observa-se a concentração por gênero e raça em cada 
um dos grupos, e sua variação temporal. O grupo 4, por exemplo, que 
refere-se aos Trabalhadores Administrativos, é predominantemente 
composto por mulheres, em especial as brancas, e não apresenta 
grandes mudanças entre 1986 e 2015. Já os grupos 7 e 8 (Trabalhadores 
Manuais e Operadores de Maquinário, respectivamente) são predomi-
nantemente compostos por homens, sejam eles brancos ou negros. Por 
fim, vale destacar que os grupos 1 (Gerentes) e 5 (Serviços e Comércio) 
passaram por mudanças: no primeiro, houve redução na participação 
dos homens, enquanto no segundo há um acréscimo substantivo da 
força de trabalho das mulheres negras. É possível destacar, portanto, 
que estamos diante de um período em que ocorreram mudanças na 
estrutura ocupacional, mesmo que não em sua completude. 

8  A CBO também possui Grandes Grupos. Porém, como há variações ao longo do tempo, 
optamos por padronizar esses dados apenas para a descrição nos Gráficos 1 e 2. Todo o 
restante da análise é baseado na CBO.
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Gráfico 1 
Participação por gênero e raça dos Grandes Grupos Ocupacionais 

de acordo com a CBO – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.

No Gráfico 2, está demonstrada a análise da razão salarial entre os 
grupos de mulheres brancas, homens negros e mulheres negras 
em comparação aos homens brancos nos quatro anos. Quanto mais 
próximo à linha vertical, menor é a distância do salário médio entre 
esses grupos. Permanências e mudanças são observadas. Por exemplo, 
no Grupo 1 (Gerentes), as razões pouco variam entre 1986 e 2015, 
mantendo-se uma ampla vantagem dos homens brancos – mesmo 
sendo um grupo que passou por mudanças, conforme observado no 
Gráfico 1. Como demonstrado por Santos (2009), quando não controlado 
por outras variáveis, a vantagem masculina de renda dos brancos é 
maior do que entre os negros, mas essa desvantagem varia de acordo 
com a classe a que se pertence, ou, nos termos em que tratamos aqui, 
varia conforme o grupo ocupacional.
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Gráfico 2 
Razão salarial por gênero e raça dos Grandes Grupos Ocupacionais 

de acordo com a CBO – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.

Já nos Grupos 3 (Técnicos e Associados) e 5 (Serviços e Comércio) obser-
vamos processos de redução de desigualdades salariais. No primeiro, as 
mulheres negras recebiam apenas 35 % do salário horário médio em 
comparação aos homens brancos em 1986, razão que passa para 72 % 
em 2015. No Grupo 5, a razão salarial das mulheres brancas e homens 
negros em comparação aos homens brancos, que era de 59 % e 87 % em 
1986, passa para 82 % e 97 % em 2015.

As descrições iniciais apontam para uma diversificação do mercado de 
trabalho brasileiro em termos de raça e gênero. Porém, como obser-
vamos na Tabela 1 e nos Gráficos 1 e 2, há ressalvas por escolaridade, 
região e Grandes Grupos Ocupacionais. De maneira ampla, as mulheres 
aumentaram sua participação em cerca de 10 % da composição total, e 
a razão salarial tornou-se menor. Já quando o recorte é feito por 
ocupação, encontramos padrões distintos: em algumas delas, essa 
diversificação é muito pequena, assim como a diminuição da dispa-
ridade salarial é mais sensível em algumas ocupações que em outras.
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Convém questionar, portanto, se esse cenário tão heterogêneo em 
termos de mudanças de participação e de desigualdade se reflete em 
índices de segregação e discriminação menores. Além disso, apresen-
tamos recortes por região e escolaridade, visando avaliar se as variações 
são mais intensas para determinados grupos.

No Gráfico 3 está representado o Índice 1, de Local Segregation Measure. 
Ele indica se o grupo g (nesse caso, cada um dos quatro grupos de 
gênero e raça) é constantemente sobrerrepresentado em muitas 
ocupações em determinado ponto do tempo. Para a amostra geral, 
observamos que as mulheres negras são as mais concentradas em 
todos os anos, seguidas pelas mulheres brancas. Contudo, ambos os 
grupos tiveram diminuição entre 1986 e 2015, passando de 0,60 para 
0,38 no caso das negras, e as brancas de 0,50 para 0,33. Já os homens 
possuem índices de Local Segregation mais baixos e com menores 
variações ao longo do tempo, independentemente da raça.

O recorte exclusivo para trabalhadores com ensino superior completo 
demonstra diferenças. Para todos os grupos, os índices são menores, 
indicando que, de fato, a escolaridade leva a uma distribuição mais 
proporcional dos grupos nas ocupações. Os grupos femininos experi-
mentam uma queda em seus índices, destacando que as mulheres 
negras atingem situação similar aos homens, e as mulheres brancas 
têm a distribuição mais proporcional dentro da estrutura ocupacional 
desde 1995, atingindo o valor de 0,10 em 2015, enquanto os demais ainda 
se concentram acima do 0,20.

A restrição amostral para o Sul e o Sudeste também apresenta especi-
ficidades, principalmente no que se refere à intensidade da segregação 
por grupo. As mulheres negras permanecem sendo o grupo mais 
segregado, partindo de um índice de 0,78 em 1986 e caindo para 0,44 
em 2015. Quedas constantes também são observadas para as mulheres 
brancas, destacando a relevância do gênero. Ao mesmo tempo, 
aponta-se que a hierarquia permanece: a melhor distribuição foi 
observada entre os homens brancos, e a pior entre as mulheres negras, 
com exceção da subamostra com ensino superior completo.
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Gráfico 3 
Local Segregation Measure para o Brasil, por escolaridade 

superior e regiões Sul/ Sudeste – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.
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O segundo índice, chamado de M, é global, e informa uma medida 
relacionada ao Índice 1. Seu resultado aponta que quanto maiores os 
valores obtidos no índice de Local Segregation, maiores os valores de M. 
Ele ainda permite que sejam feitas decomposições parciais, por gênero 
ou por raça. No Gráfico 4, está representado o M para a amostra geral, 
por gênero e raça, e pelos recortes de escolaridade e região.

Gráfico 4 
Medida global de segregação M para o Brasil, por gênero, 
por raça e segundo recortes por escolaridade superior e 

regiões Sul/ Sudeste – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.

Os dados do Gráfico 4 apontam, de maneira geral, para uma lenta e 
constante queda no índice global de segregação em todos os subgrupos 
analisados. É possível observar que as regiões Sul e Sudeste têm índices 
mais elevados que a população trabalhadora do Brasil em geral ao 
longo de todo o intervalo. Por outro lado, como esperado, o grupo com 
ensino superior é consideravelmente menos segregado que a 
população geral, apesar de um ligeiro aumento entre 2005 e 2015, 
quando passou de 0,1775 para 0,1846.

Dentre os subgrupos de gênero e raça, o primeiro se destaca com índices 
entre 0,29 e 0,25, enquanto o último não ultrapassa 0,03. Como 
observamos nas estatísticas descritivas e no Índice de Local Segregation, 
as principais concentrações se dão por gênero, sendo que a raça 
acrescenta determinadas vantagens para os brancos e desvantagens 
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para os negros. Nesse sentido, o baixo valor de M para raça não significa 
que sua influência seja irrisória, principalmente quando observados os 
outros índices, mas que o gênero tem um papel preponderante no que 
se refere à distribuição dos indivíduos, de maneira que seus resultados 
também têm interação com a raça.

O Gráfico 5 traz outra medida baseada nos índices 1 e 2. O índice de 
contribuição do grupo refere-se a quanto cada um dos subgrupos 
influencia na medida global M. Se um dado grupo for muito segregado, 
ele terá um alto valor em tal índice. Para a amostra geral, observa-se 
uma transformação na contribuição dos homens e mulheres negros 
entre 1986 e 2015. Em 1986, as mulheres brancas e negras represen-
tavam cerca de 60 % desse índice, mas em 2015 elas tomam caminhos 
opostos. As mulheres brancas caem de 29 % para 23 % do índice, e as 
negras sobem de 28 % para 32 %. Já os homens negros têm a maior 
variação, passando de 21 % para 27 %, enquanto os homens brancos vão 
de 21 % para 17 % . Desse modo, a raça tornou-se mais importante para a 
variação desse índice nos 29 anos analisados.

Gráfico 5 
Medidas de contribuição do grupo para o Brasil, por gênero, 

por raça e segundo recortes por escolaridade superior e 
regiões Sul/ Sudeste – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.
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Para a subamostra de trabalhadores com ensino superior completo, o 
cenário é diferente. Em 1986, o grupo branco era o principal influen-
ciador do Índice 3, respondendo por mais de 70 % da contribuição. Com 
o passar dos anos, os homens tornam-se ainda mais influentes para o 
Índice 3, atingindo o valor de 0,41 em 2005, mas caem para 0,34, em 
2015. No mesmo intervalo, as mulheres brancas deixam de ser o 
segundo grupo que mais contribui, dando lugar às mulheres negras, 
que em 2015 têm o valor de 0,26. Isso indica que o processo de expansão 
do ensino superior no Brasil iniciado nos anos 1990 diminuiu as discre-
pâncias de segregação, mas, ainda assim, têm homens brancos e 
mulheres negras com lugares mais demarcados que os demais grupos.

Para as regiões Sul e Sudeste do Brasil, observa-se que a contribuição 
dos grupos não é similar à amostra geral. Para o Brasil, mulheres brancas 
e negras predominavam com maiores índices de contribuição em 1986, 
sendo que no recorte regional destaca-se principalmente o grupo 
branco. Com o passar dos anos, os negros passam a equilibrar a relação, 
de maneira que aumentam seus valores no índice, enquanto os brancos 
os diminuem. Em 2015, as mulheres brancas e negras assumem os dois 
maiores índices, apesar de ser naquele ano e naquelas regiões que se 
observa uma distribuição mais igualitária entre todos os quatro 
subgrupos analisados, diferentemente do ensino superior.

Os Gráficos 6, 7 e 8 trazem os índices finais. Neles são inseridas infor-
mações relacionadas à disparidade salarial entre os grupos em função 
da segregação ocupacional e às diferenças entre indivíduos que se 
encontram na mesma ocupação. De maneira geral, pode-se dizer que 
o percentual indicado no eixo y aponta quanto cada grupo recebe a 
mais ou a menos que a média, sendo dividido entre (i) a diferença entre 
ocupações, ou seja, se os indivíduos daquele grupo se encontram em 
ocupações que pagam mais ou menos, e (ii) a diferença intraocupações, 
que aponta os ganhos ou perdas em comparação aos outros grupos na 
mesma ocupação – ou seja, uma medida de discriminação salarial.
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Gráfico 6 
Egap de renda para diferenças inter e 

intraocupações – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.

Gráfico 7 
Egap de renda para diferenças inter e intraocupações 

para trabalhadores com ensino superior 
completo – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015. 
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Gráfico 8 
Egap de renda para diferenças inter e 

intraocupações para trabalhadores nas regiões Sul 
e Sudeste – Brasil, 1986, 1995, 2005 e 2015

Fonte: PNAD 1986, 1995, 2005 e 2015.

No Gráfico 6, apresentamos tais medidas para a amostra que repre-
senta o Brasil. Em todos os anos, os homens brancos possuem salários 
horários médios mais elevados que todos os grupos, e as mulheres 
negras possuem os mais baixos. Os homens brancos têm um salário 
médio mais de 40 % acima da média, atingindo seu pico em 1995: 50 % 
a mais. Ao decompor tal índice, porém, observamos que há maior 
variação entre do que intraocupações para esse grupo. Em 1986, 28 % da 
diferença devia-se ao primeiro termo da decomposição e 15 % ao 
segundo; já em 2015 esses percentuais eram de 21,5  % e 16,5 %, respecti-
vamente. Em contraste, os homens negros têm um salário médio -23 % 
em 1986 e -18 % em 2015, sendo que quatro pontos percentuais se devem 
à menor discriminação.

Já as mulheres experimentaram mudanças acentuadas. As mulheres 
negras, mais desfavorecidas no mercado de trabalho, recebiam um 
salário médio 50 % menor que a média geral em 1986 e passaram para 
uma perda de 32 % em 2015. Dentre os termos da decomposição, a 
redução se deve especialmente ao fato de estarem em ocupações que 
pagam melhores salários, uma vez que o termo de discriminação pouco 
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se altera no intervalo: -16 % em 1986 e -15 % em 2015, atingindo seu nível 
mais favorável em 2005, -13 %. As mulheres brancas, por sua vez, têm 
salários médios 7 % abaixo da média no primeiro ano e 18 % acima no 
último ano analisado. Para elas, enquanto o termo de discriminação se 
torna próximo a zero, estar em ocupações com salários médios mais 
elevados representa um ganho 16  % acima da média.

No que se refere à população trabalhadora com ensino superior 
completo, há diferenças em comparação ao restante da população 
analisada. No Gráfico 7, observamos um incremento do diferencial 
salarial por parte dos homens brancos com relação à média. Eles, que já 
recebiam 26 % acima da média em 1986, passam a receber 46 % a mais em 
2015. Em comparação aos demais, homens brancos com ensino superior 
conformam o grupo com maior variação no intervalo. Para as mulheres 
brancas, destaca-se a diminuição de ambos os termos da decompo-
sição, sendo que o diferencial cai de -28 % para -11 % da média geral.

Para o grupo negro, o diferencial varia por gênero. Os homens experi-
mentam uma queda na vantagem por estarem em ocupações com 
melhores salários, enquanto aumenta o percentual referente à discrimi-
nação. Para as mulheres, o diferencial varia de -39 % para -42 % , sendo 
que a discriminação diz respeito a 20 % da diferença para média em 2015.

Em comparação ao Gráfico 6, a análise das regiões Sul e Sudeste do país 
no Gráfico 8 destaca principalmente uma menor diferença dos homens 
brancos com relação à média em 1986 e também em 2015. Ao mesmo 
tempo, em ambos os anos as mulheres negras possuem maior desvan-
tagem. Por outro lado, essas disparidades tornam-se menores, 
especialmente a partir dos anos 2000. Para as mulheres brancas, o 
diferencial diminui, havendo ainda um percentual negativo referente à 
discriminação, ao contrário da análise para o Brasil. Os homens negros 
têm uma redução de -29 % em 1986 para -18 % em 2015, sendo a 
diminuição da discriminação salarial o principal termo no índice Egap.

Em resumo, podemos apontar seis processos que se destacam no 
intervalo entre 1986 e 2015 no mercado de trabalho brasileiro em termos 
de segregação ocupacional por gênero e raça:
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1) Conforme os dados descritivos, o mercado de trabalho é mais 
diversificado segundo todas as variáveis analisadas, devendo-se 
levar em conta que a heterogeneidade e a queda das desigualdades 
salariais não são idênticas pelos Grandes Grupos Ocupacionais;

2) Apesar do grupo de homens brancos ser o que mais se concentra 
em ocupações privilegiadas, isso tem se tornado menos forte, o 
que fica evidente em todos os cinco índices;

3) O índice M (3) revela a importância do gênero na distribuição das 
ocupações, e isso é ressaltado também pela forma como as 
mulheres obtiveram melhoras consideráveis nos 29 anos anali-
sados, apesar de permanecerem em desvantagem com relação 
aos homens brancos, especialmente as mulheres negras;

4) Temporalmente, destaca-se que entre os anos de 1986 e 1995 há 
um recrudescimento da segregação e das desigualdades, que 
se tornam menores a partir do período 1996-2015;

5) O grupo com ensino superior tem resultados dúbios, uma vez 
que em termos de segregação as ocupações são mais bem 
distribuídas, o que não representa necessariamente salários 
mais iguais, destacando-se, portanto, o papel da discriminação;

6) A região Sul/ Sudeste apresenta uma segregação ligeiramente 
mais acentuada que o restante do país, sendo mais prejudicial 
principalmente para as mulheres negras.

Discussão e conclusão

A replicação dos índices de Del Río e Alonso-Villar (2015) demonstram 
sensibilidade na mensuração das mudanças na segregação ocupa-
cional que ocorreram no Brasil ao longo das últimas três décadas. Entre 
1986 e 2015 o país passou por transformações tanto na demanda quanto 
na oferta de trabalho. Pelo lado da demanda, houve uma redução nos 
empregos industriais e agrícolas, enquanto o setor de serviços se tornou 
mais largo. Já a oferta de mão-de-obra tornou-se mais qualificada em 
termos educacionais e mais diversificada em termos de raça e gênero.

Tais mudanças têm diferentes impactos na segregação ocupacional. A 
diminuição da segregação e das desigualdades é constante desde 1986, 
o que condiz com as análises conduzidas por Carvalhaes e colabora-
dores (2014), que demonstram a relevância da estrutura ocupacional 
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para a queda da desigualdade de renda entre 2002 e 2012. Nesse 
sentido, a redução afeta também os grupos de raça e gênero, como se 
observa no Gráfico 6, em que os homens brancos e as mulheres negras 
se tornam mais próximos devido ao termo estrutural - isto é, em 2015 a 
segregação era menor e o nível de renda das ocupações menos distante 
em comparação a 1986.

Por outro lado, nota-se a permanência da discriminação como elemento 
diferenciador importante na desigualdade salarial entre esses grupos. 
No Gráfico 6, por exemplo, observamos que o termo de discriminação 
sobre as mulheres negras era de -16 % em 1986, e de -15 % em 2015, 
enquanto o dos homens brancos era de +21 % e de +16 % , respectiva-
mente. Ainda acerca das diferenças salariais, observamos, para a 
amostra com ensino superior (Gráfico 7), que a discriminação se torna 
mais acentuada entre 1986 e 2015, sendo positiva para os homens 
brancos, e negativa para mulheres e homens negros. Ou seja, os dados 
apontam que, dentro do recorte hierárquico mais alto, a discriminação 
racial se tornou maior, como sugere Soares (2000), ao analisar o 
“elitismo” desse comportamento:

existe uma visão do que seja o lugar do negro na sociedade, que é o 
de exercer um trabalho manual, sem fortes requisitos de qualificação 
em setores industriais pouco dinâmicos. Se o negro ficar no lugar a ele 
alocado, sofrerá pouca discriminação. Mas se porventura tentar ocupar 
um lugar ao sol, sentirá todo o peso das três etapas da discriminação 
sobre seus ombros. (Soares, 2000, pp. 24-25)

Conforme a afirmação de Soares (2000), há expectativas sobre quais 
ocupações cada um dos grupos sociais deve ocupar. Nesse sentido, 
observa-se que há muitas permanências no intervalo de tempo 
analisado, lugares e estereótipos resilientes, tanto para raça quanto para 
gênero. Contudo, mesmo nesse cenário, têm destaque mudanças que 
refletem as transformações da estrutura ocupacional, econômica e 
social, e se refletem em um cenário mais igualitário por gênero e raça.

Ao observar a variação dos índices, pode-se afirmar que as mulheres 
brancas obtiveram as mudanças mais substantivas. Nas medidas 
de segregação, os recortes por gênero são mais fortes (índices 1 
e 2, especialmente), em que elas experimentam quedas que as 
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aproximaram dos homens nos anos mais recentes. Em 2015, o grupo 
das mulheres brancas é o mais bem distribuído dentre os trabalhadores 
com ensino superior, que se reflete como o menor índice de segregação.

Quando se trata das diferenças salariais, os resultados para todo o Brasil 
representam uma melhora significativa: as mulheres brancas 
superaram a média geral, passando de um cenário negativo em 1986 
para um cenário positivo em 2015. Porém, na subamostra de ensino 
superior, elas permanecem em desvantagem por se concentrarem em 
ocupações que pagam menos, e por receberem menos mesmo 
ocupando as mesmas posições. Observamos, portanto, que a estrutura 
ocupacional tem se tornado menos prejudicial às mulheres, que têm se 
distribuído melhor pelas ocupações, embora no recorte mais elitizado 
elas sejam penalizadas devido à segregação e à discriminação.

A manutenção da discriminação como elemento de diferenciação 
salarial enfraquece, portanto, a hipótese de que as diferenças salariais 
entre mulheres e homens devem ser atribuídas às escolhas individuais. 
Ao contrário do que se defende na teoria neoclássica, não são somente 
as escolhas que definem os salários, mas também a interação entre 
empregador e empregado, e mesmo a interação entre empregados, 
que levam a uma desvantagem salarial feminina (England, 2008; Reskin 
& Debra, 2000). Isso é mais evidente dentre as mulheres com ensino 
superior, que reduziram a alocação diferencial, o que não foi acompa-
nhado pela queda da discriminação salarial, indicando que no topo da 
estrutura há uma sobreposição entre efeitos de classe e gênero (Santos, 
2009).

Sobre as mulheres negras, observa-se os efeitos de raça e gênero. Por 
um lado, há variações proporcionais grandes no intervalo de 1986 a 2015. 
Sua distribuição na estrutura ocupacional melhora, principalmente 
entre 1995 e 2005, e na região Sul/Sudeste. Porém, embora seus ganhos 
sejam proporcionalmente grandes em comparação aos outros grupos, 
elas permanecem tendo os piores índices em todas as análises. Assim 
como sugerem as elaborações interseccionais e consubstanciais 
(Creenshaw, 1994; Kergoat, 2010), e os resultados encontrados por 
Soares (2000), as mulheres negras são penalizadas mais de uma vez, 
como demonstram os resultados do índice 5, em que o termo relativo à 
discriminação sobre elas é duas vezes maior que a desvantagem sobre 
homens negros e mulheres brancas.
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Já os homens negros têm variações menores que os grupos femininos. 
Por exemplo, enquanto entre 1986 e 2015 a queda do índice 1 (Local 
Segregation) é de mais de 50 % para as mulheres, o indicador pouco se 
altera para os homens negros (bem como para os homens brancos). O 
mesmo é observado para a decomposição da diferença salarial, havendo 
uma queda de apenas 4 % no valor referente à discriminação em quase 
30 anos de análise. Segundo Soares (2000), entre 1987 e 1995 o percentual 
de discriminação sobre esse grupo aumentou 4 %, enquanto no Índice 
5 deste artigo, tal percentual também cresceu 2 % entre 1986 e 1995.

Podemos indicar, portanto, que no processo de expansão do setor 
terciário e retração do setor secundário, as mulheres têm obtido ganhos 
mais significativos que os homens negros. Como exemplo, observa-se 
no Gráfico 1 que nos Grandes Grupos Ocupacionais relacionados à 
indústria (7/ Trabalhadores Manuais e 8/ Operadores de Maquinário), a 
participação feminina não teve aumento significativo, o que ocorreu de 
fato nos Grupos 1 (Gerentes), 3 (Técnicos e Associados) e 4 (Trabalhadores 
Administrativos), sendo setores de grande expansão junto com os 
Serviços, já predominantemente feminino em 1986 (Kon, 2006). 
Contudo, em razão do Gráfico 2, devemos ressaltar que nesses grupos 
não há uma queda tão acentuada das disparidades salariais, o que fica 
claro na análise agregada, como nos Índices 4 e 5 (Gráfico 6, especial-
mente). Não obstante, a maior participação das mulheres no mercado 
de trabalho é central para a redução das desigualdades, dialogando, por 
exemplo, com os achados de Costa Ribeiro e Machado (2018), de que o 
rendimento do trabalho das esposas contribuiu para a queda da 
desigualdade das famílias brasileiras entre 1992 e 2014.

Os resultados dialogam com a literatura existente acerca do tema no 
Brasil e no mundo. A ampliação do mercado de trabalho brasileiro e 
a maior qualificação da população trazem apontamentos de uma 
estrutura ocupacional mais igualitária. Desde os dados descritivos na 
Tabela 1, notamos que as médias salariais se tornam menos distantes por 
grupos de gênero e raça, bem como de escolaridade. Porém, não são 
todos os índices que apontam para tal direção, havendo ainda indícios 
da perpetuação da “expansão segregada” (Oliveira, 1998), quando as 
mulheres aumentam sua participação de maneira segmentada em 
“ocupações femininas”.
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Por fim, destacamos que os índices desenvolvidos por Del Río e Alonso-
Villar (2015) contribuem para a compreensão da estrutura ocupacional 
e sua transformação ao longo do tempo. São índices multigrupos que 
permitem a análise de desigualdades por gênero e raça, bem como sua 
interseção, tendo resultados condizentes com análises anteriores, como 
Oliveira (1998) e Soares (2000). A análise contínua dos índices com o passar 
dos anos pode ser uma técnica de alguma valia para os estudos no país 
e na região latino-americana, assim como os processos de reprodução 
das desigualdades, dando atenção às variações e às heterogeneidades.
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